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INTRODUÇÃO


Um dos principais motivos para o atrasado desenvolvimento econômico do Brasil é o fraco desempenho industrial. Existem diferentes visões e teorias sobre políticas industriais. Pelo lado dos liberais, eles justificam as intervenções por meio das políticas industriais como forma de resolver as falhas e imperfeiçoes do mercado, sendo elas: externalidades, incerteza, bens públicos, assimetria de informação. Nesse ponto de vista, a política industrial seria exclusivamente direcionada para as imperfeiçoes de mercado.


Por outro lado, segundo Nelson e Winter (1982), os neoschumpeterianos assumem que a inovação possui papel estratégico no desenvolvimento e essa corrente de pensamentos descarta o pressuposto do equilíbrio, propondo que existe correlação entre tecnologia, infraestrutura, normas e regulamentações na indústria. Portanto, nesse enfoque a política industrial é ativa e abrangente, direcionada a setores e atividades industriais que influenciam na mudança tecnológica.


As políticas industriais são um conjunto de instrumentos e ações que os países utilizam como forma de estimular o setor industrial e elevar as taxas de crescimento econômico. Para Krugman (1989), ela pode ser vista como um esforço do governo para estimular setores considerados importantes para o crescimento econômico do país. Cada governo possui uma estratégia de desenvolvimento, e a decisão de proteger e incentivar setores específicos, mostra a direção que cada país irá seguir.


Suzigan e Furtado (2010) dizem que através das políticas industriais pode se fazer uma ponte do presente para o futuro, isto é, entre as estruturas já existentes e as que estão em fase de construção. Os desafios dessas políticas são de longo prazo, sem se limitar a um governo, e sempre visando a mudança no processo produtivo e o aumento da renda e da competitividade. O objetivo é proporcionar o desenvolvimento de setores chaves para a geração de divisas, difusão de tecnologias e elevação dos níveis de emprego, de forma a aumentar a competitividade industrial e impulsionar a utilização eficaz dos recursos naturais.


Para alguns autores, a política industrial é muito criticada por diversos teóricos da economia e por governantes de países desenvolvidos, porem ela foi utilizada por diversas nações e foi motor do desenvolvimento e crescimento econômico. Isso se dá porque os países desenvolvidos não querem que os países que estão em desenvolvimento as utilizem, já que quando ainda não eram desenvolvidos, esses países utilizaram essas políticas e tiveram resultados positivos. No Brasil, com o processo de substituição de importações no governo de Getúlio Vargas, que foi tomada a primeira medida com o objetivo de proteger o setor industrial.  

HISTÓRIA DA POLITICA INDUSTRIAL NO BRASIL


A política industrial brasileira começou no governo de Vargas quando o governo comprava o excedente de café para depois queima-lo. Naquela época, o governo criou um imposto sobre as exportações de café, além de um outro imposto sobre cada cafeeiro novo. Essas intervenções tinham como objetivo controlar os preços internacionais do café.


Furtado (2001) diz que o crescimento da industrialização, na década de 1930, foi recorrente da defesa do setor cafeeiro. O governo não tinha intenção de se industrializar, mas sim evitar a queda no setor. Vargas tinha uma consciência industrializante e ela se materializou logo no início do mandato com a criação de órgãos e institutos pós-industrialização. Nessa época, além do início do processo de substituição de importações, a corrente política nacional-desenvolvimentista, que era considerada a defesa da industrialização, do intervencionismo pró-crescimento e do nacionalismo, marcou a história brasileira.


No primeiro governo de Vargas (1930-1945) foram criados diversos órgãos, instituições, leis que motivavam o setor industrial. Em 1934, o governo fez uma reforma tributária que atendia a vários interesses da classe empresarial. Além disso, a desvalorização da taxa cambial, o controle do câmbio e a poupança, ajudaram no crescimento industrial. Como consequência das medidas adotadas, houve um crescimento industrial considerável na época.


Ao assumir pela segunda vez, Vargas tinha como objetivo avançar com o processo de substituição de importações. Mesmo com esse foco, o presidente não excluiu o setor primário. Ainda assim, medidas de incentivo foram tomadas para alavancar o setor. Ele passou a ter novas funções, tais como: produzir matérias prima, ser mercado consumidor dos produtos industrializados, gerador de divisas para compra de maquinas e equipamentos, entre outras coisas. Mesmo criticado, é inegável que o governo de Vargas deu uma contribuição importante para o início do processo de industrialização no país.


O processado de substituição de importações foi acelerado por JK (1956-1961) a partir de um planejamento e o estabelecimento de metas. Foi criado um slogan onde dizia que o objetivo era que o país crescesse 50 anos em cinco anos de governo. Com base nos estudos da Comissão Econômica para a América Latina (Cepal) e do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE) onde foram identificados os pontos de estrangulamento, foi criado o Plano de Metas. (IANNI, 1979)


O objetivo do Plano de Metas era o investimento geral em estatais, em infraestrutura, o incentivo ao aumento de produção de bens de capital, tais como maquinas e equipamentos, o incentivo à produção dos setores de bens de consumo duráveis e a produção de alimentos. As cinco metas do plano eram: energia, transportes, alimentação, indústrias de base, educação e a construção de Brasília. (FONSECA; MONTEIRO, 2008)


Segundo Lessa (1982) foi através de créditos, financiamentos e capital internacional que os recursos foram obtidos para financiar o plano. O resultado foi muito significativo, visto que o setor de transportes teve um crescimento muito rápido entre 1957 e 1960. Além disso a produção de aço e de petróleo aumento bastante. O crescimento industrial gerou um crescimento de 8,1% no PIB. A participação do setor público no investimento da economia aumentou, confirmando a importância da participação do Estado.


Por outro lado, o plano também gerou pontos negativos. A inflação média anual do período foi de 25%, houve aumento das desigualdades sociais e da dívida externa. O problema inflacionário causado pelo plano deixou os governos futuros em situação delicada, já que a inflação aliada a crise cambial criou dificuldades para cumprir com os compromissos internacionais.


Quando Marechal Castelo Branco assumiu, ele criou o Plano de Ação Econômica do Governo (PAEG) que tinha como objetivo combater a inflação e fazer reformas no setor monetário e financeiro. Ao final do governo, a inflação estava controlada, as contas equilibradas e o país voltou a ter condições de crescer. Os governos seguintes, apesar de não terem uma política industrial, tiveram um crescimento significativo. 


Geisel assumiu em 1974 e tinha duas opções: financiar o crescimento ou fazer um ajustamento. Ele optou por financiar o crescimento e lançou o 2º Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND) que tinha o objetivo de manter altas taxas de crescimento para a economia e para o setor industrial. O enfoque industrial seria nos bens de capital e nos insumos básicos, ou seja, o governo propôs o desenvolvimento dos setores de base. Para alcançar os objetivos do 2º PND, o governo utilizou parte da poupança privada, financiamento externo, joint ventures, redução de tributos e o investimento em infraestrutura. (BRASIL, 1974)


As crises do petróleo e o acordo de Bretton Woods fizeram com que o plano não tivesse o resultado esperado apesar do crescimento do PIB. Contudo, os maiores problemas deixados foram o aumento da dívida externa, o aumento das desigualdades sócias e a inflação. Muitos economistas discutem o comportamento irracional do governo da época, visto que a conjuntura era desfavorável e mesmo assim o governo tentou financiar o crescimento ao invés de fazer os ajustes necessários.


A década de 80 ficou conhecida como estagflação, então o Brasil não adotou nenhuma medida política industrial, e o setor perdeu participação na formação do PIB. No governo Collor, na década de 90, acabou-se com o modelo de substituição de importação e a proteção ao setor industrial, ocorrendo a abertura unilateral do Brasil. 


As políticas industriais implantadas até a década de 80 tinham como objetivo elevar o nível de produção com restrição as importações, que acabavam causando baixa concorrência externa, tecnologia atrasada e baixa produtividade. Isso se deu por conta do caráter protecionista da economia. (CAMPANARIO; SILVA, 2004)

Em 15 de novembro de 1990 foi criada a Medida Provisória número 158, que ligava a política industrial aos objetivos estratégicos do governo, tais como: elevação do salário real, maior abertura e a desregulamentação do setor. A medida visava a maximização da taxa de crescimento. (GUIMARÃES, 1996).

Como forma de estimular a competitividade diversas medidas foram tomadas. Houve a revisão dos incentivos ao investimento, a produção e a exportação; o apoio maciço a capacitação tecnológica da empresa nacional; e a definição de uma estratégia geral de promoção de industriais nascentes em áreas de alta tecnologia (GUIMARÃES, 1996).

A nova política industrial tinha como estratégias (GUIMARÃES, 1996):

· Redução da proteção tarifária, eliminação da distribuição indiscriminada e não transparente de incentivos e subsídios e fortalecimento dos mecanismos de defesa da concorrência;

· Reestruturação por meio de mecanismos de coordenação de instrumentos de apoio creditício e de fortalecimento da infraestrutura tecnológica que tornassem a indústria competitiva;

· Fortalecimento de setores com alto potencial competitivo e desenvolvimento de novos setores, por meio da especialização da produção;

· Capacitação tecnológica da empresa nacional, por meio de proteção tarifária seletiva as indústrias de tecnologia de ponta e de apoio a difusão das inovações nos demais setores. 
Já no novo modelo de política industrial foram adotadas diversas medidas de impacto sobre a organização industrial, como por exemplo a liberalização das importações, onde houve a redução das alíquotas de importação e a eliminação de vários regimes especiais, a desestatização, que privatizou empresas estatais no setor manufatureiro, o aumento da qualidade dos produtos e da produtividade, o apoio as exportações, com a isenção do IPI, a implementação do MERCOSUL e de outros acordos comerciais, e os incentivos fiscais aos investimentos. (LYRA, 1996)


No governo de Fernando Henrique Cardoso a política industrial foi refém da estabilidade econômica. Peres (2006) afirma que na década de 1990, a política industrial ficou dependente da política macroeconômica. Já em 2003, quando Lula assumiu a presidência, ele tomou medidas para alavancar o setor, que vinha passando por um processo de desaceleração.


Foi criada a PITCE (Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior) em 2004. A política tinha como foco em quatro eixos, sendo eles: 

1) Inovação e desenvolvimento tecnológico;

2) Inserção externa;

3) Modernização industrial e ambiente institucional;

4) Aumento da capacidade produtiva.

A meta do 1º eixo era de tornar as empresas mais produtivas de forma a inseri-las no mercado mundial e também dar diretrizes a parcerias pública e privada. O governo visava atender as exigências dos importadores para poder ganhar força no mercado externo. Foi criado um Parque Industrial Nacional que facilitaria a aquisição de maquinas e equipamentos. E por fim, no eixo institucional, os tributos foram reduzidos e a infraestrutura foi melhorada. (CASTILHOS, 2005)

A PITCE apresentou vários problemas desde a sua formulação tornando a política mais em propostas do que em ações que realmente aconteceram. Para Furtado e Suzigan (2010), isso se deu por conta do sistema institucional que não era interligado e pela complexidade da estrutura das instituições. O grande feito da PITCE foi o de “relembrar” ao governo a importância da política industrial no crescimento econômico do país. 

Com o fracasso da PITCE, foi criada a Política de Desenvolvimento do Produto (PDP), em maio de 2008. Tinha como objetivo gerar empregos e aumentar a competitividade através do desenvolvimento industrial. O governo implantou essa política com muita cautela para não cometer os mesmos erros cometidos na PITCE. Porém, logo após a implantação, o país foi atingido pela crise econômica de 2009, fazendo com que o governo acelerasse o PDP. O grande problema da PDP foi a decisão de quais setores seriam beneficiados, visto que alguns necessitavam de maior credibilidade que outros. Outra crítica foi a diferença de alíquotas cobrada entre os setores. (NEGRI, 2009)

As políticas industriais brasileiras ao longo da história apresentaram um viés protecionista. Nos dias de hoje, pode-se dizer que o grande obstáculo da competitividade do setor industrial brasileiro é o sistema tributário, as condições de financiamento, a infraestrutura de serviços públicos e o sistema educacional.

PERSPECTIVAS E DESAFIOS

Segundo (GONÇALVES, 1998), apesar do Brasil ter mostrado a partir da década de 90 uma ampla versatilidade tanto em suas aberturas financeiras quanto comerciais, o que proporcionou um desenvolvimento na racionalização de tarefas por parte das empresas, o país ainda enfrenta limitações no que se refere ao seu nível de fragilidade tecnológica em relação ao nível de maturação de outros países em desenvolvimento e de países desenvolvidos. Tal situação, conforme citado por (HAY, 1997), podem ser justificadas como limitadoras, devido a intervenções governamentais que tentam identificar grupos de empresas como beneficiários exclusivos. Com isso, para tal autor este tipo de intervenção pode ser ineficiente pelo fato dos administradores e tomadores de decisão não possuírem todas as informações e considerarem todos efeitos relativos a tal ação, o que leva a exclusão de empresas mais eficientes que deveriam liderar seus setores.
Utilizando-se como premissas tais tipos de pensamentos, é possível inferir que em muitos países emergentes e em desenvolvidos, a utilização de políticas industriais que buscam favorecer alguns setores e/ou famílias, considerados essenciais pelo governo, podem propiciar ambientes adaptados para o aparecimento do crony capitalism. No Brasil, é sabido que a setores como o de frigoríficos, metalúrgicos, álcool e açúcar, aviação comercial e bancários, são advindos dessa prática. Conforme analisado por (COMMITTEE FOR ECONOMIC DEVELOPMENT, 2015), nem todas as interações governamentais com o setor privado são necessariamente prejudiciais aos interesses da sociedade. A instituição argumenta que subsídios concedidos pelo governo em áreas com Pesquisa & Desenvolvimento, educação e defesa nacional, ocasionam retornos suficientemente eficientes para obter o amparo social, mesmo intensificando os problemas advindos dos cidadãos “free-riders”.
Outro desafio mencionado pelo autor enfrentado pelas políticas industriais, são as tentativas do setor privado de influenciar o governo para obter isenções fiscais, alterações regulatórias, melhores condições de auxílio em caso de falência e medidas protecionistas no mercado internacional.

Para (ALMEIDA, 2009), a atuação de agências reguladoras e autarquias federais não está sendo implementada corretamente, por não disporem seus esforços na avaliação dos efeitos causados pela criação de empresas líderes e a concentração de mercado em seus setores de atuação, o que prejudica a promoção de curto prazo de inovações e competitividades tanto no mercado interno quanto no mercado externo. Além disso, o autor afirma que ainda não é possível constatar de que maneira as empresas brasileiras irão conseguir se aproximar de suas respectivas fronteiras de produção, já que grande parte do capital intelectual e da propriedade intelectual é apropriado por empresas multinacionais de capital estrangeiro. (ALMEIDA, 2009) afirma que estes dois tipos de obstáculos são os principais fatores para a baixa eficiência das políticas industrias, o baixo nível de inovação e competitividade das empresas brasileiras em relação aos seus pares no mercado internacional.

Contrapondo-se a essa visão, (CORDER, 2006) afirma que o Brasil para manter os níveis atuais de inovação e desenvolvimento, deve incentivar a implementação de políticas industriais, por meio de fundos apoiados pelo governo federal ao incentivo a Pesquisa & Desenvolvimento. Para o autor, o setor privado por motivos diversos pode optar por não maximizar suas pesquisas no país, devido ao envio de remessas de recursos ao exterior e por estratégias empresariais, com isso, enfatizou o apoio a Lei da Inovação, objetivando construir uma solidez no sistema de pesquisas no Brasil.

Logo, é possível concluir que o Brasil apesar de historicamente não ter apresentado políticas industriais eficientes e transparentes, tendo diversas vezes, contribuído para o aparecimento de empresas colossais devido a benefícios indevidos (crony capitalism), é necessário o uso ético de mecanismos de defesa da concorrência e apoio a inovação, com o intuito de promover uma economia menos dependente da tecnologia internacional. O movimento político protecionista que vem ocorrendo nos últimos anos, por meio da candidatura de partidos conservadores e nacionalistas na Europa e nos EUA pode vir a prejudicar a frágil dinâmica de inovação brasileira, com a diminuição do comércio mundial.
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